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  NOTA INTRODUTÓRIA


  Em 1889, mais por suas próprias contradições internas, que pela ação dos pequenos grupos republicanos, o regime monárquico do Brasil agonizava. Assim, no dia 15 de novembro daquele ano, um incruento golpe militar proclamou a República. A mudança de regime, num primeiro momento, pouco colaborou para aproximar o Brasil dos países vizinhos, não por motivos políticos mas sim pela persistente distância cultural. Esta, pelo menos, era a opinião de Eduardo Prado (1860-1901), membro fundador da Academia Brasileira de Letras, que declarou convicto:


  A fraternidade é uma mentira. Tomemos as nações ibéricas da América. Há mais ódios, mais inimizades entre elas que entre as nações da Europa. O México deprime, oprime e tem por vezes invadido a Guatemala. [...] Colômbia e Venezuela se odeiam de morte. [...] Separados deles pela diversidade da origem e da língua, nem o Brasil físico, nem o Brasil moral forma um sistema com aquelas nações. Estudem-se, um a um, todos os países ibéricos americanos. O traço característico de todos eles, além da tragicomédia das ditaduras, das constituições e das sedições, que é a vida desses países, é a ruínas das finanças. [...] Não existe a fraternidade americana.1


  A aludida pouca afinidade cultural entre o Brasil e hispanidade, ou mais exatamente a falta de uma consciência latino-americana da parte da maioria dos brasileiros de então, seria destacada de novo em 1924 por Carlos Magalhães de Azeredo. Embaixador do Brasil junto à Santa Sé, ao propor a nomeação de um segundo Cardeal para o país, ele disse:


  Seja-me permitido combater um conceito inexato que nos causou muita dificuldade. [...] É o conceito “América Latina”.


  Naquele tempo, há quase 26 anos se começou a falar de um Cardeal para a América Latina, quase que a “América Latina” designasse um “ente” político. Se assim fosse, qual seria, no caso, o termo de comparação? Evidentemente seria “Europa Latina”. [...] Mas, “América Latina” não é sequer uma expressão geográfica. [...] Historicamente – e este é o interesse especial do argumento – o continente americano é constituído por três grandes núcleos de população: a América anglo-saxônica (Estados Unidos e Canadá), a América portuguesa (Brasil) e a América espanhola (todos os outros países).2


  Fica a certeza, no entanto, que a penúria econômica aproximava o Brasil daquela mesma hispanidade que certos brasileiros insistiam em ver como diversa. Árdua tarefa, aliás, aguardava os republicanos: o país que assumiram era imenso, pobre, despovoado, agrário, patriarcal, com pendências fronteiriças, e dotado de uma economia cujo principal produto de exportação era o café. Como se não bastasse, eles tampouco trouxeram de imediato a inovação progressista que pretendiam representar; mas, em compensação, não lhes foi difícil montar um sistema oligárquico de poder, dado que as elites de outrora, sem hesitação, logo aderiram à nova ordem.3


  Entretanto, se a política conserva suas discutíveis práticas tradicionais, a população do país crescia e mudava.4 Complexo contexto em que a Igreja viveu um novo e instigante período da sua história.


  
    1 Eduardo Prado, A ilusão americana, Livraria e Oficina Magalhães, São Paulo 1917, p. 2-3, 5-6.

  


  
    2 AA.EE.SS., “Negociações para a criação de um segundo Cardeal brasileiro”, em: Brasil, pos. 491-495, Fasc. 6, fl. 21-22.

  


  
    3 Uma adolescente, Alice Dayrell Caldeira Brant (1880-1970), que adotou o pseudônimo Helena Morley, foi quem deixou um dos mais sinceros depoimentos de época a respeito do oportunismo que moveu as adesões de antigos monarquistas à república. Morando em Diamantina, Minas Gerais, ela anotou no seu diário (que nos anos quarenta foi transformado em livro, sob o título Minha vida de menina) que, no aniversário da proclamação, vinte meninas foram chamadas a representarem os estados numa festa comemorativa do evento. As escolhidas trajaram-se a rigor: vestido branco, barrete frígio vermelho na cabeça e atravessada no peito uma fita larga com o nome do Estado em letras douradas. Helena diz que ficou triste por não haver sido também contemplada e foi chorar no gramado atrás da igreja. Nisto chegou sua avó, Dona Teodora, e lhe disse palavras que eram muito mais que mero consolo: “Levanta tolinha! Veio chorar de inveja das feiosas, não é? Não sei como uma menina inteligente como você, não compreende estas coisas. Você não vê que isso é festa destes tontos? Festejar república é bobagem. República é coisa para essa gentinha. Gente direita não entra nisso. Eles sabem que seu pai é monarquista, que não é desses vira-casacas, e não deixaria a filha dele sair para a rua fazendo papel de tola numa festa de malucos. Isso é para as outras” (Helena Morley, Minha vida de menina, 12ª ed., José Olympio, Rio de Janeiro 1973, p. 231-232).

  


  
    4 Cf. Gabriel Manzano Filho et alii, 100 anos de república, vol. I, Nova Cultural, São Paulo 1989, p. 49, Idem, ibidem, vol. III, p. 8.
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  A IGREJA NO ALVORECER DO REGIME REPUBLICANO LAICO


  A hierarquia eclesiástica não teve nenhuma participação direta na mudança de regime político verificada no país, mas não faltaram militantes republicanos que tentassem até o fim granjear o seu apoio, como bem o demonstra o manifesto lançado aos 25 de maio de 1889, homenageando frei Caneca:


  25 de maio – nesta data é preso frei Joaquim do Amor Divino Caneca, um dos mártires da revolução pernambucana, que se transformou na Confederação do Equador, proclamada em 1824. Foi um dos vultos mais salientes daquela patriótica tentativa de libertar-se o país do jugo nefando de um estrangeiro sem fé e moralidade. Na história da liberdade, frei Caneca ocupa um lugar salientíssimo, pelos seus sacrifícios e afrontosa morte, em bem de sua pátria. O clero brasileiro de hoje que siga o seu nobre exemplo, sendo antes de tudo patriota e digno desta livre América, seguindo os divinos preceitos do maior dos republicanos – O CRISTO.1


  Antes que se deixar influenciar, a maioria absoluta do clero preferiu manter um cauteloso silêncio. Entretanto, o pronunciamento do filho do visconde de Ouro Preto (último presidente do conselho de ministros do Império), Afonso Celso de Figueiredo Júnior, proferido aos 6 de junho de 1888, tinha fundamento: “A mocidade que surge das academias, dos seminários (o grifo é nosso), do exército, da armada, é francamente republicana”.2


  O certo é que nos ambientes católicos a queda da Monarquia provocou mais surpresa que pesar. Além disso, os maiorais da República foram solícitos na arte de granjear simpatias. Neste particular, Quintino Bocaiúva, então ministro recém-nomeado das relações exteriores, na sua circular anunciando o novo regime, fez questão de tranquilizar o internúncio com uma declaração transbordante de boas intenções: “Cabe-me a honra de dirigir-me a Sua Excelência, assegurando-lhe em conclusão que o governo provisório deseja vivamente manter as relações de amizade que tem existido entre a Santa Sé e o Brasil”.3


  Entrementes, alguns militantes da causa republicana, dando-se conta da sutil postura antimonarquista de determinadas autoridades eclesiásticas, procuraram dar ao novo regime certa conotação religiosa. Anfrísio Fialho, superando seus pares, chegou a ver na instauração dele “um caráter divino”. Sem chegar a tanto, quando o Império caiu, tampouco faltaram demonstrações de regozijo em setores do clero. Dom Luís Antônio dos Santos, Arcebispo de Salvador e Primaz do Brasil, seis dias após a proclamação da República, enviou um telegrama ao chefe do governo provisório republicano, que não poderia ser mais simpático à mudança acontecida: “O Arcebispo da Bahia, com seu clero, saúdam na pessoa do General Deodoro o novo regime estabelecido e imploram a bênção do céu sobre os esforços dos filhos de Santa Cruz pela prosperidade e felicidade da mesma”.4 O Arcebispo Primaz estava tão convencido das vantagens que representava para a Igreja o fim do Império, que, nem mesmo após a secularização do Estado, mudaria de opinião. O motivo ele relataria aos 21 de janeiro de 1890 numa carta reservada ao internúncio:


  O padroado era um carga pesada que estava atada à nossa religião, que fê-la definhar entre nós não somente à míngua de proteção do Estado, como à força de perseguição, e perseguição terrível, que se acobertava com o manto da proteção, e que tendo em suas mãos todos os meios de domínio, deles se servia somente para entorpecer a marcha da religião.


  Sem apontar as tristes cenas do parlamento brasileiro nos primeiros dias do império e a supressão das ordens religiosas, sem tocar nas lúgubres ocorrências da chamada questão religiosa, na diminuição das cadeiras do seminário; sem lembrar a repugnância que se notava à divisão das dioceses, ao aumento dos vencimentos dos eclesiásticos, crescendo ao contrário os impostos sobre os escassos ordenados dos padres; a negação a tudo o que se propunha a bem do serviço da Igreja; se me fosse dado historiar só o concurso das paróquias vagas a que procedi ultimamente, faria velar o rosto.5


  Dom Antônio de Macedo Costa, bispo do Pará e vindouro Primaz nomeado, numa comunicação sua a Rui Barbosa, no dia 22 de novembro de 1889, fora ainda mais categórico: “A Igreja do Brasil ganhou imenso, ganhou imenso, ganhou a liberdade que não tinha”.6


  Ao grupo de bispos que manifestou satisfação, deve-se por força acrescentar o nome de Dom José Pereira da Silva Barros (1835-1898), prelado de Olinda, PE. Em janeiro de 1890, ele explicaria sua atitude com uma razão de peso: o governo decaído programava introduzir as mesmas medidas secularizadoras propostas pelos republicanos, só que, em piores condições. Ou seja, o Império projetava estabelecer o casamento civil, a liberdade absoluta dos cultos e a secularização dos cemitérios, mas salientava Dom José, “não a abolição do padroado e dos seus consectários, de sorte que teríamos de sofrer em lugar de um mal, dois: a separação por um lado e a escravidão por outro”.7


  O internúncio apostólico adotou postura parecida, e, em ofício ao Cardeal Rampolla, datado de 3 de dezembro de 1889, manifestou prazer ante o final de “uma Monarquia demasiado corrompida pelo favoritismo, pelo arbítrio e pela adulação cortesã”.8 Nem mesmo a Santa Sé se abalou ante a queda do Império católico sul-americano, demonstrando-o quando o príncipe Dom Pedro Augusto, neto do imperador deposto, chegou em exílio à Europa. Recebido em audiência privada por Leão XIII, após um diálogo que durou cerca de quarenta minutos, desiludido, o príncipe declararia que o Pontífice estava resolvido a defender abertamente a República, isto porque, segundo ele, o mesmo se inspirava na eloquência suspeita de Dom Antônio Macedo Costa, que tinha queixas da Monarquia. Acrescentava que “a satisfação vem da ideia de que hoje não há mais padroado, e o Vaticano pode fabricar bispos à vontade”.9


  1.1 – A Igreja no período do governo republicano provisório


  Os golpistas vitoriosos não formavam um bloco monolítico, e a diversidade interna se manifestava também em relação à Igreja. O segmento maçônico logo tratou de cooptar os líderes republicanos, suscitando preocupações em Dom Antônio de Macedo Costa. No dia 27 de dezembro de 1889, ele escreveu ao internúncio para lhe dar uma notícia ameaçadora: “Monsenhor caríssimo, […] muito grande é a pressão da maçonaria. O Deodoro acaba de ser nomeado grão-mestre!”10


  O tempo provaria que o temor era infundado, até porque, a maioria dos republicanos evitava tanto quanto possível as iniciativas que de qualquer modo desestabilizassem o regime recém-implantado. Esta mesma lógica determinaria a elaboração do Decreto 119A, baixado no dia 7 de janeiro de 1890, instaurando o Estado laico no Brasil. A primeira proposta havia partido de um positivista, o ministro da agricultura Demétrio Nunes Ribeiro (1853-1933), que apresentara dois projetos a respeito, ambos defendendo a adoção de sérias restrições à Igreja. Os dois foram impugnados pelos demais membros do ministério, que preferiram por unanimidade um substitutivo apresentado pelo então ministro da fazenda, que não era outro senão Rui Barbosa. O novo texto não foi fruto do improviso, mas resultado de longas reflexões. Rui, além de intelectual, era um hábil político, e procurou fórmulas que satisfizessem suas convicções, sem criar confrontações que comprometessem a popularidade do regime republicano. O próprio Deodoro lho pedira, e ele assumiu o encargo com empenho. Ao dar início à elaboração do referido projeto, providencialmente o bispo do Pará se encontrava no Rio de Janeiro para tratamento, e, como ele mantinha com Rui, apesar de todas as suas diferenças, uma relação de respeito que vinha desde os tempos em que aquele fora seu aluno no Colégio Baiano, o diálogo seria dos mais amigáveis. Os dois se encontraram no Hotel Santa Teresa e reataram as antigas relações, a ponto de o prelado vir a se tornar assíduo frequentador da residência do ministro. Dom Antônio era contrário à laicização do Estado e argumentou o quanto pode contra ela. Sabendo que Rui tomava como modelo os Estados Unidos, recordou-lhe que por lá, ao englobarem as colônias da Federação, os estadunidenses haviam deixado como religião oficial aquela que até então predominara.11 Também acreditava que um assunto tão importante deveria ser decidido numa assembleia constituinte e não por decreto. Quando, porém, considerou que a separação era inevitável, procurou uma saída honrosa, apresentando-a por carta a Rui Barbosa no dia 22 de dezembro de 1889:


  Se o governo provisório está resolvido a promulgar o decreto, se este é inevitável e intransferível, ao menos atenda-se o mais possível aos direitos da Igreja, mantenha-se e respeite-se o mais possível a situação adquirida pela Igreja Católica entre nós há mais de dois séculos. Uma coisa são direitos, outra coisa são privilégios. O direito de propriedade, por exemplo, nos deve ser garantido, como o será aos dissidentes. É evidente que sob calor e pretexto de liberdade religiosa não devemos ser esbulhados. Não fiquem livres e protegidos no exercício de seus cultos só os acatólicos, como até aqui tem sucedido; dê-se lealmente a mesma liberdade e proteção aos católicos. Quebrem-se nos pulsos da nossa Igreja as algemas do regalismo; acabe-se com os tais padroados, “exaquatur”, beneplácitos imperiais, apelos como de abuso e outras chamadas regalias da Coroa que tanto oprimem e aviltam.


  Liberdade para nós como nos Estados Unidos! Não seja a França [de Gambetta e Clemenceau] o modelo do Brasil, mas a grande União Americana.12


  As palavras de Dom Antônio surtiram efeito, e Ruy afirmou que o modelo a ser imitado no Brasil não era a França, mas os Estados Unidos. Também Quintino Bocaiúva sustentaria que o novo regime haveria de dar à Igreja Católica a mesma liberdade que ela gozava no grande país do norte. Por fim, o próprio Deodoro se manifestou: “Sou católico, não assinarei uma constituição que ofenda a liberdade da Igreja. Dos bens das ordens religiosas não permitirei que o governo tome nem uma pedra”.13


  Assim, a redação chegou ao seu termo e o decreto foi sancionado. Sucinto e claro, tinha como grande destaque o Artigo 4º, que declarava “abolido o padroado com todas as suas instituições, recursos e prerrogativas”. Os demais artigos abordavam outros detalhes relacionados, dispondo o seguinte:


  – Artigo 1º: É proibido à autoridade federal, assim como à dos estados federados, expedir leis, regulamentos ou atos administrativos estabelecendo alguma religião, ou vedando-a.


  – Artigo 2º: A todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem seu culto, segundo a sua fé e não serem contrariadas nos atos particulares ou públicos.


  – Artigo 3º: A liberdade religiosa abrange não só os indivíduos nos atos individuais, senão também as igrejas, associações e institutos em que se acharem agremiados, cabendo a todos pleno direito de se constituírem e viverem coletivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem intervenção do poder público.


  – Artigo 5º: A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a personalidade jurídica, para adquirirem bens e administrarem, sob os limites postos pelas leis concernentes à propriedade de mão-morta, mantendo-se cada uma no domínio de seus haveres atuais, bem como dos seus edifícios de culto.14


  Deve-se ter em conta um fato importante ocorrido na fase preparatória desse decreto: Dom Antônio de Macedo Costa dá a entender que Rui, nas comunicações confidenciais, tinha se mostrado disposto não só a dar a liberdade à Igreja, como a lhe reconhecer certos direitos. Alega-se que seu ex-aluno lhe afiançara que o documento constaria das seguintes determinações: 1) O governo federal reconhece e mantém a religião Católica Apostólica Romana como a religião da grande maioria do povo brasileiro; 2) A todas as religiões a liberdade de culto, privado e público, individual e coletivo; 3) A todas as confissões pleno direito de reger-se sem interferência do governo temporal; 4) Abolição do padroado com todas as suas instituições, recursos e prerrogativas do cesaropapismo; 5) À Igreja e a todas as confissões personalidade jurídica: posse e livre administração dos seus bens; 6) O governo federal proverá à côngrua sustentação dos atuais serventuários do culto católico, deixando livre aos estados a sustentação dos futuros; 7) O governo manterá a representação do Brasil junto ao Sumo Pontífice.15


  Ainda assim, Dom Antônio ficou insatisfeito, pois não lhe agradava o fato do Brasil deixar de ser uma nação oficialmente católica. Seu desgosto aumentaria ainda mais em seguida, pois, ao ser publicado o decreto, constatou-se que mesmo aquelas pequenas determinações favoráveis haviam sido abolidas, dando ao seu conteúdo uma feição quase agnóstica. O certo é que o desejo de Rui se impôs, e do original que redigiu apenas o artigo quarto foi alterado, com consequências ainda mais negativas para a Igreja. A primeira versão estipulava que a subvenção dos seminários devia permanecer por seis anos, enquanto que, em virtude de uma emenda de Campos Sales, foi reduzida para apenas um.16


  1.1.1 – A reação da Internunciatura e do episcopado ante a secularização do Estado


  As particularíssimas circunstâncias históricas do Brasil explicam a tranquilidade com que o cônego Duarte Leopoldo Silva (futuro Arcebispo de São Paulo) opinou sobre a laicização do Estado:


  Prescindindo do grande mal que é em si, me parece que apesar disso, possa trazer alguma vantagem para a Igreja do Brasil, tendo sido abolido uma vez para sempre aquele maldito padroado. [...] Como num momento Deodoro botou por terra o jus in sacra! A impressão feita pelo decreto não foi má no clero, o qual somente deplora não poder contar com um bispo que se ponha a estimular os fiéis e fazer ressurgir a Igreja até hoje abatida pelo poder secular. [...] Que bela oportunidade para a Santa Sé vir o quanto antes em auxílio do Brasil, já que as folhas começam a dizer que deram demasiada liberdade e que o Governo fez mal em prescindir do direito de nomear. São capazes de voltar atrás e reformar o decreto.17


  Da sua parte, antes de se pronunciar, o internúncio preferiu enviar uma circular aos bispos no dia 12 de janeiro de 1890, pedindo resposta para seis questões pontuais:


  1. Qual é a impressão geral de V. Ex.ª sobre este decreto em relação ao estado passado e futuro da Igreja no Brasil e aquilo que podia temer mais?


  2. Se e quanto a liberdade e igualdade de cultos prejudicará os fiéis em suas crenças e na prática de seus deveres religiosos?


  3. Que danos e que vantagens derivam do Artigo 3º do decreto não só às ordens religiosas, como também às confrarias maçonizadas?


  4. Que vantagens e que consequências advirão à Igreja pela abolição do padroado e suas prerrogativas a respeito das nomeações aos Bispados e aos benefícios e honras eclesiásticas?


  5. Qual o valor e as consequências das disposições do Artigo 5º?


  6. Se a diocese de V. Ex.ª terá meios para suprir as dotações abolidas, e se tal supressão é compensada com a liberdade concedida à Igreja pela abolição do padroado e das suas prerrogativas.18


  Estando à frente de realidades socioeclesiais extremamente diversas, as respostas enviadas pelos bispos foram muito variadas; mas, apesar das numerosas restrições que apresentaram, demonstraram serenidade ante a nova conjuntura nacional. A opinião mais negativa ficou por conta do bispo do Maranhão (e futuro bispo de São Paulo), Dom Antônio Cândido de Alvarenga, para quem se a situação da Igreja era má no regime decaído, com a mudança ficara pior, uma vez que daí por diante faltariam certas garantias e os meios indispensáveis para a sustentação do culto e dos serviços diocesanos.19 O bispo de Porto Alegre, por sua vez, respondeu por meio de evasivas: “A impressão produzida por semelhante decreto é que ele não satisfaz completamente o estado passado nem o futuro quanto à dignidade da única verdadeira religião…”20


  A observância aos dispositivos emanados pela Santa Sé também condicionou algumas das respostas enviadas, a exemplo daquela dada por Dom Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, bispo de São Paulo, que bateu na tecla de que a instituição do Estado laico era contrária à doutrina da Igreja. Isso não o impediu de afirmar que a inovação teria um resultado benéfico, por restituir a liberdade à instituição eclesiástica no país.21 Outros, adotaram atitude parecida, isto é, defenderam a doutrina do Estado cristão, sem deixar de manifestar evidente alegria ante a liberdade recém-conquistada. Entre estes estava Dom Antônio Maria Corrêa de Sá e Benevides, Ordinário de Mariana, que com grande sutileza afirmou que, salva a dolorosa impressão que deve causar a todo católico e principalmente a um bispo ver sua religião equiparada a todas as seitas e invenções humanas, acreditava que se dito decreto fosse entendido no seu sentido óbvio e não sofresse deturpações tornava a condição da Igreja bem melhor que nos tempos passados.22 O mesmo artifício verbal foi usado por Dom Cláudio Luís d’Amour, prelado de Cuiabá, que depois de ter o cuidado de afirmar que tivera a mais desagradável das impressões diante do decreto do governo, candidamente admitiu que, absolutamente falando, lhe parecia que a Igreja tinha toda a razão de regozijar-se, porque tinha Deus consigo, e Deus não tem necessidade de ninguém para executar seus desígnios. Feita a leitura “espiritual” do fenômeno, com bastante pragmatismo deixou bem claro qual era o verdadeiro temor que sentia: aquele que, além de não receber mais auxílios do governo, a Igreja continuasse a ser ferida nos seus direitos sob o novo regime.23 O bispo de Olinda, Dom José Pereira da Silva Barros, lastimou igualmente a separação do Estado brasileiro da Igreja Católica, mas não hesitou em dizer que no conjunto a sua impressão tinha sido boa, porque aquilo que existira no passado não era de fato união.24


  Também houve, esteja claro, bispos que deram um apoio irrestrito à inovação. O Primaz da Bahia, Dom Luís Antônio dos Santos, foi um deles, não hesitando em dizer que se contasse com a fiel observância do decreto de 7 do corrente, ergueria as mãos para o céu. O seu receio era que o decreto fosse revisto, dando lugar a novas medidas persecutórias. Alertou que a tempestade estava por vir, propondo ao clero e ao laicato de estarem alerta.25 O bispo de Goiás, Dom Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão, sequer manifestou qualquer cautela, declarando sem meios termos que a sua impressão geral sobre os diversos artigos do decreto fora excelente; isto porque “o mais precioso de todos os bens que possa, e precisa possuir a Santa Igreja de Deus, é a liberdade plena de ação”.26


  Em relação aos demais quesitos, as respostas não foram menos interessantes, para não dizer surpreendentes. Ao contrário do que sucedia na Europa, o assunto da liberdade de culto foi tratado pelos prelados do Brasil com uma naturalidade deveras singular. Claro que houve exceções, pois também nesse particular o bispo do Maranhão recordou que com a medida aumentaria o número de hereges, indiferentes e apóstatas;27 e o diocesano do Ceará, Dom Joaquim José Vieira, afirmou que a liberdade de cultos em si mesma era “injuriosa”.28 Um grupo consistente, no entanto, entre os quais os bispos de São Paulo, Bahia, Goiás, Olinda e Mariana, manifestaram-se completamente a favor. Um dos argumentos que os moveram a tanto não foi nada mais nada menos que o realismo. Como afirmou Dom José, bispo de Olinda, “no Brasil já existia de fato, antes da queda do Império, a liberdade de culto com os seus abusos”.29


  Em dois aspectos houve claro consenso entre os bispos consultados: o bem que resultava a mudança para as ordens religiosas e irmandades leigas, e as vantagens advindas da abolição do padroado. Apesar de que a maioria temesse, com razão, o dispositivo relativo aos bens de mão-morta que permanecia, e nem todos acreditassem na possibilidade de restauração das ordens antigas, a aprovação foi praticamente unânime. Para Dom Lino, o mais positivo era que, finalmente, os regulares ficariam sujeitos ao regímen canônico e, portanto, sob a dependência de seus superiores legítimos, sendo possível também às ordens tradicionais o renascimento através da admissão de noviços.30 No tocante ao padroado, até mesmo o bispo do Maranhão não titubeou em afirmar que seriam grandes as vantagens oriundas da sua abolição, uma vez que consentiria à Santa Sé prover as dioceses em plena liberdade.31


  Quanto à parte econômica, quase todos lamentaram que a separação abandonasse as suas jurisdições em estado de penúria, e poucos deles, como prelado de São Paulo, puderam dizer: “Esta diocese tem elementos para manter os párocos e o seminário”.32Apesar desta e de outras tantas ressalvas, a condescendência que manifestavam ante uma mudança tão profunda torna-se compreensível quando se leva em conta o parecer do prelado de Mariana:


  A condição da Igreja melhorou muito do que era nos tempos passados, e poderá florescer no futuro pela ampla liberdade de que vai gozar. […] Esse decreto foi relativamente moderado e conciliador, porque temíamos maior opressão, vistas as ideias infelizmente dominantes em muitos homens políticos e manifestadas em vários órgãos de publicidade.33


  Como era de se esperar, também a Santa Sé, através do Cardeal secretário de Estado, numa nota datada de 24 de fevereiro, enviada ao representante brasileiro em Roma, destacaria a dolorosa impressão que sobre o ânimo do Papa havia produzido as referidas disposições secularizadoras, e quanto essas eram contrárias aos princípios da Igreja Católica sobre tal matéria. Ainda assim, manifestava a esperança que o mesmo governo tomaria aquelas providências necessárias para tutelar os direitos da Igreja e garantir a paz religiosa no país. Antes que resignada, a hierarquia estava era convencida de que entrara numa era de melhores perspectivas, como enfatizaria mais tarde o internúncio, monsenhor Girolamo Gotti: “Semelhante liberdade fazia esperar que a Igreja brasileira teria, em breve, podido melhorar o seu destino, eliminar os lamentáveis abusos, reformar o clero, em suma, ressurgir numa nova vida mais alegre e fecunda”.34


  Daí a razão da quase total ausência de protestos à nova ordem que se impôs. Nem tudo, entretanto, ainda estava resolvido. Como temiam alguns diocesanos, a disposição do Artigo 5º, especificando que a personalidade jurídica para adquirirem bens e os administrarem ficava sob “os limites concernentes à propriedade de mão-morta”,35 viria à baila, convertendo-se numa ameaça permanente de futuras expropriações de bens pertencentes às ordens religiosas. Apesar das críticas, o projeto da constituição o manteve, só caindo aos 14 de novembro de 1890, ao ser promulgado o Decreto 1.030 que organizou a justiça no Distrito Federal, cujo Artigo 50, §4º, letra b, definiu: “cessa (doravante) toda a intervenção oficial na administração econômica e tomada de contas das associações e corporações religiosas, sem provocação dos interessados ou do ministério público”. O Artigo 72, §3º da primeira carta republicana, pretendeu encerrar de vez a questão,36 mas ele seria retomado pelo barão de Lucena, poucos meses depois.


  1.1.2 – A primeira Pastoral Coletiva do episcopado brasileiro


  Tanto a sondagem do internúncio quanto as respostas dadas pelos bispos foram realizadas sob o máximo sigilo, e este silêncio se arrastou por meses, tendo inclusive provocado comentários na imprensa37 e no clero. Em Mariana, alguns padres de destaque, como o cônego conselheiro Santana, os monsenhores José Augusto e José Maria Ferreira Velho, e o Pe. Silvino de Castro, escreveram uma carta a Dom Antônio Benevides, manifestando sua estranheza pela atitude do episcopado, calado diante do que entendiam ser a marcha vertiginosa que em direção ao abismo ia tendo a sociedade brasileira. A resposta de Dom Benevides foi dura: “O silêncio dos bispos não é de estranhar-se: para estranhar-se é a impertinência dos que não o são”.38


  Apesar das aparências, o episcopado não estava indiferente. Concluídas as análises preliminares, o internúncio, monsenhor Francesco Spolverini, escreveu a cada bispo propondo uma reunião pastoral coletiva a fim de analisar e propor diretivas para a nova realidade eclesial. Todos responderiam positivamente ao apelo, e apenas o prelado do Maranhão declinou o convite, não por ser contrário, mas por alegar que estando tão distante da capital federal não podia avaliar as questões que seriam examinadas. Autorizou, contudo, a inclusão do seu nome no documento final, por meio de uma afirmação explícita: “não tenho motivos para desconfiar dos sentimentos e doutrina dos meus irmãos no episcopado”.39


  A projetada reunião acabou acontecendo no seminário episcopal de São Paulo aos 19 de março de 1890, e dela resultou um documento intitulado O Episcopado Brasileiro ao clero e aos fiéis da Igreja do Brasil. Abrangente, a referida pastoral coletiva, com firmeza e cautela, abordou cada um dos temas que havia levantado a opinião pública. A tônica geral era de denúncia, com críticas aos ataques da impiedade moderna, à liberdade de cultos que igualava o Catolicismo a qualquer seita, e à secularização do Estado (argumentavam os bispos que “independência não queria dizer separação”). Em nenhum momento, contudo, cedia-se ao pessimismo, e o fim da Monarquia foi associado às suas próprias contradições, ao contrário da Igreja, cuja perenidade era descrita de forma triunfante:


  Acabamos de assistir a um espetáculo, que assombrou o universo; a um desses acontecimentos, pelos quais dá o Altíssimo, quando lhe apraz, lições tremendas aos povos e aos reis: um trono afundado de repente no abismo, que princípios dissolventes, medrados à sua sombra, em poucos anos lhe cavaram!


  “Desapareceu o trono... E o altar? O altar está em pé, todo embalsamado com o odor do Sacrifício, sustentando a Cruz, sustentando o Tabernáculo, onde está o Tesouro dos tesouros, o que há de mais puro no Cristianismo, centro radioso, donde brotam incessantemente as enchentes da vida, da misericórdia, da salvação; os confortos, as luzes, as graças que santificam as almas, as influências divinas e misteriosas que fundam a família, que dão esposos, pais, filhos –, ornamento, força e glória da própria sociedade civil.40


  Ao discorrer sobre o decreto de separação, as palavras da dita pastoral procuraram demonstrar a mais absoluta isenção, recordando que, se no Decreto 119A havia cláusulas que podiam facilmente abrir a porta a restrições odiosas, era preciso reconhecer que o mesmo assegurava à Igreja Católica no Brasil certa soma de liberdades que ela jamais lograra no tempo da Monarquia. Ou seja, visto e considerado tudo, o novo regime era tido como preferível ao precedente, como o demonstram as palavras usadas para se referir ao padroado:


  Uma proteção que nos abafava. Não eram só intrusões contínuas nos domínios da Igreja; era a frieza sistemática, para não dizer desprezo, respondendo quase sempre a urgentíssimas reclamações dela; era a prática de deixar as dioceses por largos anos viúvas de seus pastores, sem se atender ao clamor dos povos e à ruína das almas; era o apoio oficial dado a abusos que estabeleciam a abominação da desolação no lugar santo; era a opressão férrea a pesar sobre os institutos religiosos – florescência necessária da vida cristã – vedando-se o noviciado, obstando-se a reforma e espiando-se baixamente o momento em que expirasse o último frade para se pôr mão viva sobre este sagrado patrimônio chamado de mão-morta.41


  O conjunto da Pastoral Coletiva de 1890 não deixava, porém, de manifestar as incertezas do momento, pois, a certa altura, tendo o cuidado de não entrar em detalhes, repropunha a união entre a Igreja e o Estado, sob a alegação de que “Deus o quer!” A afirmação de princípio não alterou o conteúdo geral, centralizado que era na defesa da liberdade da Igreja, antes que numa crítica à secularização. As reservas contra a ingerência monárquica ainda eram muito sentidas, e isso explica a tranquilidade com que os bispos reunidos estenderam a mão ao regime leigo:


  Basta que o Estado fique na sua esfera. Nada tente contra a Religião. Não só é impossível, nesta hipótese, que haja conflitos; mas pelo contrário, a ação da Igreja será para o Estado a mais salutar; e os filhos dela, os melhores cidadãos, os mais dedicados à causa pública, os que derramarão mais de boa mente o seu sangue em prol da liberdade da pátria.42


  Todos os prelados assinaram o documento, mas quando ele veio a público, alguns o viram com certa reserva, porque Dom Antônio de Macedo Costa, que presidira a assembleia episcopal, tendo se alegrado com a queda do Império, com grande liberdade corrigira e alterara o texto definitivo. Dom Pedro Maria de Lacerda se queixou, por haver conhecido a totalidade do conteúdo apenas depois da publicação.43 Apesar das ressalvas, a pastoral não passou por revisões, porque, como explicava Dom José Pereira da Silva Barros, “o procedimento do episcopado foi prudente, e mereceu benévolo acolhimento junto ao Supremo Governo da Igreja de Jesus Cristo”.44


  1.1.3 – As manobras anticlericais durante o governo provisório e as reações dos prelados diocesanos


  A boa vontade da Igreja para com a República nem sempre era retribuída à altura, e não por culpa de Deodoro. Primeiro houve a influência contrária dos positivistas; contornada esta, pemaneceu a de anticlericais de outras orientações no ministério provisório, motivo constante de preocupação.45 As inquietações cresceram quando propostas restritivas começaram a se tornar públicas, como aquela da imposição unilateral do casamento civil, visto na época pelo clero como puro e simples concubinato legal.46 E, um novo decreto deveras o instituiu sem consulta, motivo pelo qual os padres encetaram campanha contrária nos púlpitos e nos jornais, tanto contra a inovação, quanto contra a forma acintosa com que se ignorara o matrimônio religioso. Deodoro havia desaprovado a maneira como a mudança fora imposta, mas o autor da iniciativa, Campos Sales, notório maçom, limitou-se a dizer:


  Em matéria de religião as reformas devem ser radicais ou então não fazer-se. Não convém contemporizar com o clericalismo, a quem o governo parece temer, não se pode deixar de punhar pelas ideias pelas quais se debateu nas orações públicas, na imprensa e no parlamento. No Brasil o clero não representa uma força como na França e na Alemanha. Esse temor deve desaparecer e o governo agir com toda a energia, introduzindo reformas completas e compatíveis com o programa republicano.47


  Ao constatar que a hierarquia se opunha às suas decisões, o ministro Sales “resolveu” a questão com outra medida de força: aos 26 de julho de 1890, criticando os sacerdotes que resistiam à inovação, celebrando o casamento religioso e aconselhando a não observância da prescrição civil, impôs mais um dos seus decretos, tornando a celebração do ato civil obrigatória antes da cerimônia religiosa (no primeiro decreto dependia da vontade dos cônjuges), sob pena de prisão para o padre que não obedecesse.48


  A dureza da medida trouxe, apesar de tudo, um elemento novo: ao contrário do que ocorria nos tempos da Monarquia, em que tantas iniciativas eram tomadas sem que o clero fosse ao menos ouvido, dessa vez, Campos Sales, após ponderar sobre as recomendações feitas por sua mãe, Dona Ana Cândida Ferraz de Sales, ao menos procurou justificar seu gesto junto ao episcopado. Antônio Joaquim Ribas, ao redigir apoteótico perfil biográfico do político paulista seis anos depois, descreveu o encontro que ele teve com os bispos, interpretando-o como uma medida necessária para garantir a estabilidade da jovem República:


  A propósito desse decreto, teve Campos Sales uma conferência com Dom Antônio de Macedo Costa, ilustrado bispo do Pará e Dom José da Silva Barros, bispo do Rio de Janeiro, seu amigo e conterrâneo. Propuseram-lhe a revogação do decreto; mas, na larga discussão que se travou na intimidade dessa conferência, guardadas todas as formas da delicadeza e do mais apurado respeito, refere Campos Sales ter feito sentir que os reacionários da Igreja tinham tornado indispensável essa medida de rigor, para pôr termo a abusos que podiam afetar os próprios créditos das novas instituições políticas.49


  Faz sentido: o governo provisório temia uma restauração monárquica, e os sucessivos decretos que emanava podem ser vistos como parte integrante dessa estratégia defensiva. Na mesma linha de raciocínio, até certo ponto, também se inclui a problemática da laicização do Estado: o mérito da questão simplesmente não foi discutido, mas o grupo de ministros o referendou tranquilamente.50 Mesmo assim, o problema de fundo não deve ser esquecido: os resquícios de uma longa história de regalismo ainda estavam vivos, e só lentamente desapareceriam. Afinal, foi o próprio Campos Sales quem, pouco mais tarde, deixaria bem claro que entendia a religião como assunto privado, e que lugar de padre era na sacristia: “Fique o Estado o regular único dos deveres condicionais, isto é, na esfera temporal; fique a Igreja exclusivamente na esfera espiritual, nos domínios da consciência”.51


  1.1.4 – A influência católica nos debates da constituição de 1891


  Sem uma carta magna que definisse a situação política do país, a Igreja continuava sob apreensão. Afinal, o anúncio da convocação da assembleia constituinte foi publicado no dia 26 de junho de 1890, seguido de outro estabelecendo novo pleito em todos os estados para o dia 15 de setembro do mesmo ano, com o objetivo de escolher os constituintes federais. Concluídas as apurações (e depurações, como a de Carlos de Laet, que apesar de eleito foi descartado por ser monarquista), no dia 15 de novembro de 1890, o senador mineiro Joaquim Felício dos Santos, à frente de 205 deputados e 63 senadores, presidiu a sessão solene de instauração da assembleia constituinte. Os trabalhos se prolongaram até 21 de fevereiro de 1891, data em que a redação final foi apresentada. Não se pode dizer que o resultado obtido fosse um primor: o conteúdo reproduzia com excessiva frequência as ideias contidas no elaborado preparatório de Rui Barbosa, o qual, por ser demasiadamente inspirado na constituição dos Estados Unidos, teria deixado de dar o justo peso às especificidades brasileiras.52


  A luta que a Igreja empreendeu para evitar que a elaboração da carta magna republicana se transformasse numa armadilha anticlerical foi ferrenha, pois desde o início teve de enfrentar ameaças reais. Tanto assim que, ao ser publicado pelo governo provisório o Decreto n. 510, datado de 22 de julho de 1890, contendo o projeto da nova constituição a ser sancionado pelo congresso nacional, verificou-se com espanto que ele continha várias sugestões duríssimas contra a instituição eclesiástica. Entre outras coisas, mantinha as leis de mão-morta; reconhecia somente o casamento civil, o qual precederia sempre ao casamento religioso; estabelecia que o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos seria exclusivamente leigo; os cemitérios teriam caráter secular; nenhum culto ou Igreja gozaria de subvenção oficial; seria excluída do país a Companhia de Jesus, proibida a profissão religiosa e a fundação de novos conventos ou ordens monásticas; e além disso, também ficariam inelegíveis para o congresso nacional os clérigos e religiosos de qualquer confissão. “Não são as cadeias do padroado, mas é o exílio da religião dos Estados Unidos do Brasil”, bradou o internúncio Francesco Spolverini, que acusava tal projeto de negar liberdades reconhecidas em todas as constituições da América.53


  Os bispos decidiram reagir, e, aos 6 de agosto do mesmo ano de 1890, apresentaram uma Reclamação, que uma comissão formada por Dom Antônio Macedo Costa, primaz do Brasil, Dom Jerônimo Tomé de Souza, do Pará, e Dom João Esberard, coadjutor de Olinda, fez questão de entregar pessoalmente a Deodoro.54 O documento criticava todos os dispositivos do projeto que julgavam ofensivos aos direitos da Igreja:


  “Temos a honra de vir à respeitável presença de V. Ex.a para exprimir-lhe o imenso assombro e a profunda tristeza que se apossou de nossa alma, ao lermos nos papéis públicos o projeto de constituição nacional, promulgado por decreto do governo provisório, para ser submetido à sanção do congresso federal que tem de reunir-se em 15 de novembro próximo. Sob a funesta influência de doutrinas radicalmente opostas às nossas crenças religiosas, não só ali foram deixados à margem, no mais absoluto desprezo, os direitos e as tradições de três séculos desta nação católica, mas positivamente atacados e alvos da mais injusta guerra pontos essenciais da fé e da disciplina da religião”. Após as considerações iniciais e de uma declaração de princípios, o documento assumiu uma postura desafiadora: “Usaremos energicamente de todos os meios legais para sustentar, sem desfalecimento, os interesses sagrados da fé e da liberdade das almas. [...] Não trepidaremos na luta: o futuro não poderá de deixar de ser da verdade, da justiça de Deus. Quando, no prazo marcado pela Divina Providência, se esboroarem com estrondo as instituições humanas, que, em hora de orgulho e de vertigem, ousarem insurgir-se contra a obra de Deus, verá então, com assombro o mundo, que só a Igreja recebeu do céu promessas de vida e de imortalidade!”55


  O Marechal mostrou-se receptivo às queixas dos bispos; mas, quando as coisas pareciam encaminhadas, o mais hábil interlocutor do episcopado, Dom Antônio de Macedo Costa, viajou no mês de setembro seguinte para Roma, a fim de tratar o igualmente inadiável projeto de reestruturação eclesiástica do Brasil. Ele, no entanto, permaneceria por lá apenas o tempo estritamente necessário para as tratativas e, na sua ausência, os demais prelados não ficaram inativos. Dom José Pereira da Silva Barros, mesmo sem os dotes intelectuais de Dom Antônio, tinha a vantagem de possuir ótimas relações com numerosos políticos; e o internúncio, sabendo-o, chamou-o, e juntos traçaram uma estratégia comum, conforme ele próprio descreveria:


  Em sua ausência (de Dom Antônio de Macedo Costa) e enquanto por ele esperávamos, fomos chamados ao Rio de Janeiro pelo incansável e digníssimo Representante da Santa Sé, Monsenhor Francisco Spolverini, para cooperarmos no trabalhoso intento de alcançar legisladores constituintes modificações no projeto de constituição, que melhor se ajustassem à prometida liberdade religiosa. […] É certo que o Venerando Arcebispo, voltando de Roma, não só aprovou inteiramente os nossos labores, como também trabalhou com denodado zelo, do que damos testemunho, porque dignou-se levar-nos consigo às diversas conferências que teve com os próceres da república, reforçando destarte que havíamos feito em sua ausência.56


  Dom Antônio retornaria no início de novembro, e o episcopado brasileiro, que a esta altura já havia passado de doze a dezesseis membros, reuniu-se novamente em São Paulo, lançando aos 6 de novembro de 1890 um Manifesto coletivo aos constituintes:


  A Igreja Católica, a que pertence o povo brasileiro, foi injustamente esbulhada de seus sacrossantos direitos e com o maior desprezo eliminada das suas tradicionais relações com o Estado. Ferida em seus divinos princípios, ela pede justiça e reparação.


  Defensores natos desta augusta Religião, a cuja sombra se formou, medrou e cresceu a nossa nacionalidade, sentem-se os Bispos brasileiros na indeclinável necessidade de trazer aqui uma palavra sua em defesa daqueles direitos conculcados. Obedecer nisto a um grave ditame de sua consciência. Ao primeiro Congresso Nacional queremos pedir que, nesse trabalho de reconstrução política e social em que se vai empenhar toda a sua solicitude, não fiquem ignominiosamente espinhasadas as nossas crenças religiosas, nem os direitos dos católicos do Brasil. Sem o respeito à Religião de um povo, nenhuma reconstrução durável se poderá operar, como bem no-lo demonstra, com a voz eloquente dos fatos, o testemunho irrecusável da história universal em todos os tempos.


  No projeto de constituição federal apresentado pelo governo provisório à discussão do respeitável congresso –, não o ignoram os ilustres membros de uma e outra câmara de que ele se compõe – algumas cláusulas foram, em má hora, inseridas com o mais grave detrimento da Religião Católica, que é a única professada pelo povo brasileiro.


  Em desempenho de nosso múnus apostólico, tivemos, em tempo oportuno, a honra de levar à presença do Exmo. Chefe do governo provisório, por meio de uma comissão Episcopal, […] uma sucinta Representação em que, com expressões do maior respeito, unânimes protestávamos contra a inserção das aludidas cláusulas. […] De um lado, a justiça da causa que tínhamos a missão de defender, e a solidez de razões que assentamos as nossas respeitosas reclamações; e do outro, o critério do ilustre Chefe do governo provisório e as fagueiras esperanças que S. Ex.ª nos fez pressentir, eram para o Episcopado nacional garantias mais que seguras de que a voz aflita dos Chefes espirituais do povo brasileiro não ficaria reduzida a um vão clamor perdido na amplidão do deserto.


  Infelizmente, porém, assim não sucedeu! Apesar dos recentes retoques – retoques realmente ilusórios! – ao projeto primitivo, as cláusulas anticatólicas de que nos queixamos ali permanecem ameaçadoras da santa liberdade das almas! […] Medite, pois, atentamente o Congresso, como a importância da causa o requer, medite sobre as gravíssimas consequências ali expendidas, e faça-nos justiça. Oxalá, Exmos. Srs. Representantes da Nação, alivieis sem demora a consciência nacional do grave peso que a oprime e das funestas apreensões que a conturbam diante da medonha perspectiva de uma luta religiosa.57


  Ao menos parcialmente, os bispos foram ouvidos, conseguindo sensibilizar até mesmo políticos de ideias positivistas. Dentre estes estava Júlio de Castilhos, que se manifestou contrário a medidas como a expulsão da Companhia de Jesus do Brasil, porque, segundo ele, o Rio Grande do Sul não concordava em perder seus melhores educadores, que eram os jesuítas de São Leopoldo.58 Também neste particular teve notável importância a atividade de Dom José. Ao saber das maquinações contra os jesuítas, ele procurou o ministro da justiça para que reconsiderasse, e, ao perceber que aquele se mostrava irredutível, serviu-se de um artifício contundente: “Sr. Ministro, tendo V. Ex.a de referendar o decreto de expulsão da Companhia de Jesus, terá também de expulsar um dos professores de um filho seu, estudante no Colégio São Luís”. “Não”, caiu em si o representante do governo, “os jesuítas não serão expulsos”. E a questão encerrou-se aí.59


  Numa Carta Pastoral que lançou aos 19 de julho de 1891, o bispo do Rio explicaria que o próprio Papa apoiava a prudência adotada pelo episcopado brasileiro naquele período de transição:


  Separou-se primeiro o Estado da Igreja, embora isto não fosse, nem pudesse ser, a vontade da maioria da nação; mas se separou. Diante desse golpe o episcopado não se calou, porém, pronunciou-se abertamente contra esta ofensa feita ao princípio de concórdia ensinado pela Igreja. […] O procedimento do episcopado foi prudente e mereceu benévolo acolhimento junto ao Supremo Governo da Igreja de Jesus Cristo.60


  A eliminação dos excessos anticlericais também foi mérito da pequena, porém denodada, bancada de dezoito deputados declaradamente católicos (formada principalmente de baianos e mineiros), que, com apoio de outros deputados amigos e simpatizantes, soube fazer as melhoras possíveis no projeto do governo.61 Influiu igualmente o fato dos parlamentares da República nascente desejarem a estabilidade institucional do país, evitando querelas inúteis. Isso explica por que políticos de tendências variadas, como Amphilóphio Freire de Carvalho, Alcindo Guanabara, Santos Pereira, Gil Goulart, João Pinheiro e Júlio de Castilhos, unidos, tenham impedido que os pontos mais polêmicos contra a Igreja fossem aprovados.62


  Uma das alterações mais positivas foi aquela relativa aos religiosos. O Artigo 72 §3º do projeto original concedia a eles a liberdade de adquirir bens, mas observando os famigerados limites das leis de mão-morta, enquanto que o §8 do mesmo artigo mantinha a proibição da fundação de novos conventos e ordens monásticas. Graças a uma emenda do deputado baiano César Zama (1837-1906), o congresso constituinte substituiu as expressões finais do §3 – “observados os limites postos pelas leis de mão-morta”, pela expressão “observadas as disposições do direito comum”. Por sua vez, o §8 seria completamente suprimido, sendo acrescentado ao Art. 72 o §24, garantindo “o livre exercício de qualquer profissão moral, intelectual e individual”.63 Algumas limitações ultrajosas, no entanto, foram mantidas, como aquela que proibia aos regulares o direito de voto.64


  1.2 – As tentativas posteriores de uma interpretação anticlerical da carta magna e da legislação republicana


  Após a promulgação da carta nacional, duas questões seriam retomadas com estardalhaço: a precedência do casamento do civil em relação ao religioso, e a legislação dos bens de mão-morta. A discussão iniciada em torno do primeiro item foi uma surpresa, considerando que não tinha sido fácil aprovar o Artigo 72 §2 estabelecendo que a República reconheceria apenas o casamento civil. A vitória fora possível justamente porque a comissão de constituição sagazmente havia descartado a controvertida precedência obrigatória que constava no projeto original; e, mesmo assim, o resultado foi pífio: apenas quatro votos de vantagem (77 contra 73). Além do mais, o aviso do governo de 15 de janeiro de 1891 havia dado a questão por encerrada:


  Suscitando-se dúvidas quanto à precedência de cerimônias religiosas matrimoniais à celebração do casamento civil, declaro-vos, para os devidos efeitos, que, nos termos dos §4 e 7 do Artigo 72 da constituição, não se pode proibir que tais cerimônias religiosas sejam celebradas antes de efetuado o casamento civil, como determina o Decreto n. 521 de 26 de junho do ano passado, visto que seria inexequível a imposição da pena nela estatuída e mediante o processo que estabelece para um fato que deixou de ser delituoso.65


  Inconformado, Campos Sales, maçom e legítimo herdeiro da velha escola regalista, no dia 13 de junho, apresentou um projeto de lei que reintroduzia as restrições abolidas. Além do seu nome, outros três maçons o endossavam: Ubaldino do Amaral, Eduardo Wandenkolk, e o anticlerical de todas as horas, Joaquim Saldanha Marinho. Propunha o seguinte:


  O Congresso Nacional resolve:


  Art. 1. Continuam em vigor as disposições do Decreto n. 521 de 26 de junho de 1890.


  Art. 2. Revogam-se as disposições em contrário.66


  Dessa vez, como já era mais possível impor a própria vontade sem ouvir a parte contrária, Campos Sales teve de suportar questionamentos de todo gênero. Mais que um problema religioso, a oposição argumentou que semelhante proposta ignorava completamente a realidade brasileira. Como instituir a obrigatoriedade de semelhante precedência no interior do país, em zonas pouco habitadas e isoladas, com a dificuldade existente de se manter e organizar o serviço de casamento civil? Um deputado da Paraíba recordou que os juízes de paz eram entidades políticas, imensamente partidárias, cheias de despeito e ódio para com seus adversários, suas famílias e agregados, espreitando sempre o ensejo de vingança. Se por acaso um desses juízes se recusasse a efetuar o casamento, que faria o sacerdote obrigado por lei a não celebrar a cerimônia religiosa sem a prévia formalidade civil? Deixaria de celebrar? Mas, se assim fosse, haveria uma contradição de princípio, pois a constituição assegurava a cada um o livre exercício de seu culto. Por estas e outras razões, a crítica ao projeto de Campos Sales se avolumou: a uns parecia inconstitucional, a outros inconvenientes, e aos católicos, um acinte à sua consciência religiosa. A brusca interrupção da primeira legislatura republicana, aos 3 de novembro de 1891, interrompeu o debate, antes que houvesse votação, o que na prática invalidou a proposta.67


  Quanto à legislação de mão-morta, o Artigo 72§3 da constituição, que concedeu a todos os indivíduos e confissões a livre disposição de seus bens, parecia ser a solução melhor para a Igreja da jovem República; mas Dom Antônio de Macedo Costa, que não se fiava dos velhos religiosos, logo compreendeu que a novidade criaria problemas. Ele se encontrava então recolhido em Barbacena, MG, nos seus últimos momentos de vida, mas não se esqueceu de escrever a monsenhor João Esberard, pedindo-lhe que redigisse uma circular aos superiores das antigas ordens brasileiras para recordar-lhes que estavam em pleno vigor as disposições do direito canônico e as penas contra alienantes, e que, dadas as particulares condições em que se encontravam, ficariam sob a jurisdição dos bispos. Monsenhor Esberard, percebendo que uma medida do gênero traria graves consequências, não o fez, e o próprio Dom Antônio acabou lhe telegrafando para que suspendesse a publicação da circular.68


  A intuição que tivera, no entanto, era correta, pois rapidamente, alguns dos velhos religiosos, longe de se preocuparem com uma eventual restauração das suas respectivas ordens, aproveitaram da recém-conquistada liberdade para dilapidar o patrimônio de tais instituições em proveito próprio. A 10 de março, ou seja, apenas onze dias após a abolição oficial das leis de mão-morta, os bispos de São Paulo e Olinda alertaram o internúncio Francesco Spolverini de que os beneditinos do Rio estavam negociando com uma companhia a venda em bloco de uma quantidade de casas que sua ordem possuía na capital federal, pela irrisória quantia de 30 milhões de francos. O abade do mosteiro carioca, Dom Manuel de Santa Catarina Furtado, inclusive, já havia vendido três fazendas, ignorando ostensivamente o parecer contrário da internunciatura. E não era o único a agir assim, pois a superiora das ursulinas do convento da Soledade da Bahia tentou igualmente vender duas propriedades do seu mosteiro. Alarmado com o que acontecia, o internúncio acreditou poder contar com o barão, de Lucena, então ministro da justiça, e pediu-lhe que tomasse providências.69 Não poderia ter feito escolha pior: a providência tomada pelo barão, por meio de um aviso baixado aos 31 de março de 1891, foi a de reintroduzir a odiosa lei de 9 de dezembro de 1830, que impedia às ordens religiosas dispor dos seus bens, sem expressa licença do governo, sendo nulas as alienações que fizessem. Além disso, aos 9 de abril do mesmo ano, Lucena procurou informações sobre o estado do patrimônio dos religiosos, e, com outro aviso, emitido aos 12 de maio seguinte, nomeou uma comissão encarregada de formular medidas para levar a efeito as alienações feitas e impedir as que os religiosos tentassem fazer no futuro.70


  Foi uma traição, pois ele havia tranquilizado o internúncio com uma afirmação categórica: “Diga ao Santo Padre que o princípio do governo é que os bens dos frades são bens da Igreja e à Igreja devem retornar”. E, a isso, acrescentara que o governo agiria de modo que a lei futura fosse inspirada em tais princípios.71 Ao se tornar conhecido o engodo, as medidas do barão foram atacadas de forma violenta, tanto pelos católicos quanto pela imprensa de oposição ao governo. Afinal, o novo ministro da justiça José Higino Duarte Pereira (1847-1901), por meio de um aviso publicado no Diário Oficial de 11 de dezembro de 1891, anulou as medidas do barão:


  Havendo a constituição no art. 83 mandado vigorar somente as leis do antigo regímen no que explícita ou implicitamente não for contrário ao sistema do governo por ele firmado e aos princípios que consagra; decorrendo do art. 72 da mesma constituição a plena capacidade civil das Associações Religiosas equiparadas a quaisquer outras de ordem privada para se regerem pelo direito comum; abolidas pois pelo preceito constitucional as leis de amortização, e entre estas a de 7 de dezembro de 1830; […] Declaro revogadas por contrários à constituição os avisos de 13 de março do corrente ano, expedidos por um dos meus antecessores aos Governadores do Pernambuco e Minas Gerais, e o Aviso Circular de 31 do mesmo mês.72


  De maior relevância foi a Nota Oficial de igual data, dirigida pelo mesmo ministro aos bispos do Rio de Janeiro e de Olinda, encerrando o clamoroso caso do sequestro do convento dos carmelitas no Maranhão. O problema viera à tona no dia 8 de maio precedente, quando, tendo falecido o último carmelita ali residente, de nome frei Caetano de Santa Rita, o Estado sequestrou o convento, sob a alegação de que os bens vagos eram devolutos à nação. No dia 15 de outubro, alguns deputados maranhenses informaram ao bispo diocesano, Dom Antônio Cândido de Alvarenga, que o governo lhe entregaria alfaias, vasos sagrados e objetos e edifícios de culto, mas que, em relação ao edifício do convento, deveria ele pedir a cessão, caso desejasse usá-lo para algum fim útil.73 Os bispos do Rio de Janeiro e do Pernambuco reagiram, enviando uma representação, junto ao ministério do interior, contra a decisão, mas não teriam sucesso. O aviso daquele ministério datado de 11 de dezembro seguinte a derrubaria, não com pretextos regalistas, mas sob a alegação de que a província carmelita extinta carecia de existência legal na ordem civil:


  Para que tais associações possam existir na ordem temporal como personalidade jurídica, é preciso que se organizem em conformidade com a lei civil. Tem pois, de constituir-se como entidades jurídicas com existência e economia independente, regendo-se e administrando-se por seus estatutos e compromissos, formando, em suma, pessoas sui iuris sob a ação das leis de ordem temporal que lhes forem atinentes.74


  Surpreso com tal deliberação, o prelado do Maranhão, para impedir que o convento dos mercedários tivesse o mesmo fim, tomou uma decisão drástica: “vou tratar de fazer que o último religioso que aqui existe desta ordem, frei Manuel Rufino de Sant’Ana Freitas, já velho, e que não reside no convento, assine uma escritura de doação do convento à diocese”.75 Os demais bispos tampouco perderam tempo e expediram circulares determinando que as ordens monásticas, ordens terceiras, irmandades e confrarias daquele momento em diante lhes ficariam subordinadas, não só quanto ao espiritual, bem como ao regime dos bens de direito econômico. Puderam fazê-lo também porque, como se verá no próximo capítulo, aos 26 de novembro de 1891, a Cúria Romana outorgara-lhes autoridade de infligir penas espirituais a quem não se submetesse.76 Foi então que, menos de um mês depois, a Nota Oficial citada acima, esclareceu a questão:


  Resulta que as leis de amortização foram revogadas em sua totalidade, permitindo livremente o ingresso em profissão religiosa; facultando às associações de qualquer natureza constituírem-se sem dependência do poder público, observadas tão somente as regras do direito civil; extinto o direito de padroado e seus consectários, cessou a tutela que o Estado exercia sobre tais pessoas jurídicas. Nem mesmo quanto às Ordens Regulares é cabível a intervenção do governo, pois que “a sucessão iminente, que ao Estado competia sobre o patrimônio daquelas ordens, teria ficado adiada indefinidamente pela permissão do noviciado, além de haver-lhes assegurado a constituição a plena liberdade sobre seus bens.77


  Os opositores dos religiosos não desistiriam tão facilmente e retomariam o assunto quando o congresso nacional resolveu regularizar a situação dos entes morais e religiosos. Na terceira discussão, levada a cabo no senado, entre os dias 30 e 1º de junho de 1892, foi observado que projeto de lei apresentado para sanar de vez a questão era insuficiente, por não haver contemplado com clareza as antigas fundações. Por isso, o senador católico Amaro Cavalcanti (1849-1922) ofereceu a seguinte emenda aditiva: “As sociedades religiosas, ora existentes, poderão se reorganizar conforme as disposições desta lei, continuando a usufruir os bens do seu atual patrimônio para fins de religião, beneficência e caridade”. Esta emenda, entretanto, não foi aprovada, e a ambiguidade ensejaria novas contendas num futuro próximo. Por outro lado, o anticlerical histórico e também maçom, Tavares Bastos, apresentaria no dia seguinte outra emenda, obviamente restritiva: “Subsiste, nos termos da lei em vigor, o direito do Estado sobre os bens de que se acham em posse as confissões religiosas”. Ele teve a satisfação de vê-la aprovada na comissão preparatória, vindo a constituir-se o Artigo 17 do projeto; mas foi uma alegria fugaz: a câmara dos deputados suprimiu o artigo controvertido e o senado concordou com a supressão. O projeto que afinal se converteu na Lei n. 173, aprovada aos 10 de setembro de 1893, aboliu as antigas leis de amortização do Império, reconhecendo a personalidade jurídica de todas as igrejas, confissões religiosas, institutos e agremiações eclesiásticas.78 Por fim, dois arrestos do supremo tribunal federal, baixados em 19 de outubro de 1896 e 7 de agosto de 1897, declararam taxativamente abolidas as leis de mão-morta.79


  Os religiosos, devidamente instruídos pela Nunciatura Apostólica, preferiram não correr riscos e praticamente todos registravam-se com estatutos semelhantes, cujo Artigo 7º deixava bem claro que, no caso de dissolução, o seu patrimônio seria transferido para outros estabelecimentos católicos de culto, de instrução religiosa ou de caridade, “segundo as instruções emanadas pela Santa Sé”.80 Tratava-se de uma precaução mais que justificada, pois os que se lhes opunham, cientes que as ordens renasciam graças aos frades europeus que se naturalizavam brasileiros, a partir de 1900, tentariam um novo golpe. O autor da proeza foi o ocupante da pasta da justiça, ministro Epitácio da Silva Pessoa, sobrinho por parte de mãe do barão de Lucena, que, ante o pedido de naturalização apresentado por dois beneditinos e dois carmelitas durante o segundo semestre daquele ano, no dia 13 de abril do ano seguinte, escreveu-lhes informando que o governo não julgara conveniente, ao menos naquele momento, atender ao pedido feito. O Arcebispo do Rio, Dom Joaquim Arcoverde procurou-o para pedir explicações, mas o ministro se limitou a lhe pedir para ter mais dois ou três meses de paciência, porque havia confiado a um jurista o estudo da situação. Era, de fato, uma nova ameaça, pois na mesma ocasião ressaltou que tal estudo visava averiguar se os bens administrados por um único religioso pertenciam a ele por direito. Além disso, acrescentou que, caso o referido estudo não elucidasse bem a problemática, não hesitaria em propor uma solução por meio de uma nova lei. Nada disso aconteceria, porque Epitácio Pessoa terminou afastado do ministério, no dia 6 de agosto de 1901, e seu substituto, Sabino Alves Barroso Júnior (1859-1919), abandonou a hostilidade contra os religiosos.81 Como se verá adiante, a pendência ainda daria margem para novos atritos, reaparecendo nos anos dez, num caso rumoroso envolvendo os franciscanos da província da Imaculada Conceição.
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  A ACOMODAÇÃO DO ESTADO E DA IGREJA À NOVA ORDEM VIGENTE


  A constituição de 1891 não só assumiu a maioria das disposições dos decretos anteriormente publicados como institucionalizou o Estado secular, e isto se refletiu já no seu preâmbulo, que, excluindo o nome de Deus, afirmava secamente: “Nós, os representantes do Povo Brasileiro, reunidos em Congresso Constituinte, para organizar um regímen livre e democrático, estabelecemos, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil”.1


  Esse desfecho era previsível, pois, os debates constituintes tiveram como protagonistas intelectuais, fazendeiros e membros outros das oligarquias. Ali, com frequência excessiva, o pensamento de Rui Barbosa, da minoria positivista e de certos maçons não raro deu o tom dos discursos, convergindo depois em projetos e emendas, e por fim em determinadas leis. Nesse pressuposto, não há motivo para se admirar que a carta federalista de 91, inspirada como foi na lei maior dos Estados Unidos, impregnada de certa ideologia francesa e costurada por cavalheiros de casaca, tenha menosprezado a alma da nação – a sua religião.2 Em 1899, Ângelo Amaral resumiria o sucedido com um parecer amargo: “Dos Estados Unidos copiamos tudo o que as nossas instituições consagram, mas, por fatalidade ou capricho, eliminamos quanto lá existe em sinal de reverência e amor para com Deus. [...] Proscreveu-se da escola a educação religiosa”.3


  Na época, entretanto, as vozes mais críticas foram as dos católicos monarquistas; os demais, isto é, a imensa maioria, mesmo com reservas, manifestavam clara preferência pela nova situação política do país. A opressão regalista não deixara saudades, e isso explica porque um dos líderes do laicato católico de então, José Soriano de Souza, sem arredar um milímetro da sua fé, tenha aderido plenamente ao novo regime. Na obra intitulada Go ahead! Help yourself, ele legitimou o modelo estadunidense, inclusive tolerando a liberdade de culto, o ensino laico nas escolas, o casamento civil e a secularização dos cemitérios.4 Também Pe. Júlio Maria faria um balanço positivo:


  Em primeiro lugar, quaisquer que sejam, e são grandes, os erros dos legisladores republicanos, é certo que nós estamos no regime da liberdade. Em segundo lugar, não é lícito negar que na situação republicana a Igreja tem prosperado no Brasil; que o Santo Padre pode, sem as peias e os obstáculos do antigo regime, reorganizar a hierarquia, aumentar o número das dioceses, pôr-se mais facilmente em contato com os bispos, os quais para irem a Roma e promoverem nossos interesses religiosos já não precisam de licença do poder executivo; que o sentimento católico tem se desenvolvido no país.5


  2.1 – O início da “renascença católica”


  Compreensível, portanto que, não obstante o caráter leigo do governo provisório e o vago ranço positivista da constituição de 1891, a Igreja em nenhum momento tenha feito uma oposição à República enquanto tal. Por outro lado, tampouco houve da parte dos republicanos tentativas sérias de se criar o Estado indiferente em matéria religiosa idealizado pelos anticlericais. Deodoro e seus sucessores se afirmariam publicamente católicos, e isso, aliás, era tão natural que, aos 15 de novembro de 1890, na mensagem de abertura do congresso constituinte, o marechal fez um agradecimento à Providência, por lhe haver consentido de ser elevado à magistratura suprema da nação.6


  A propósito, nada exprime melhor o estado de espírito da República recém-nascida do que as desventuras do primeiro presidente. Eleito de forma indireta no dia em que se promulgou a carta magna republicana (24 de fevereiro de 1891), da citada votação participaram 234 parlamentares, que deram ao velho homem de armas uma modesta vantagem sobre o civil Prudente de Morais (129 votos contra 97). Ele assumiu num momento em que as intrigas palacianas fervilhavam e, o que era pior, faltava-lhe a necessária habilidade para superar esse tipo de situação. Como diria o General Aurélio de Lyra Tavares, “Deodoro nascera para o comando e ignorava os manejos e acomodações políticas”.7


  O mal-estar reinante atingiu seu clímax quando o congresso tentou limitar os poderes presidenciais, induzindo Deodoro a decretar a sua dissolução no dia 3 de novembro de 1891, ainda que prometesse governar o país obedecendo à constituição. Não deixa de ser significativo que, no longo Manifesto aos brasileiros comunicando a medida, ele tenha afirmado a fé católica que professava e os esforços que moveu em prol das relações cordiais com a Santa Sé, para desqualificar o anticlericalismo de certos congressistas e jogá-los contra a opinião pública:


  Assisti impassível à longa gestação dessa obra inçada de perigos, que se amontoavam à proporção que as ideias reacionárias, o desrespeito às tradições nacionais, o espírito filosóficos de seitas abstrusas, as inovações e utopias iam penetrando neste organismo. […] Notarei que, no Senado, altos esforços foram feitos por espíritos verdadeiramente conciliadores, no sentido de restabelecer-se ao menos a Legação junto à Santa Sé. Somos um país católico, e bem que tenhamos decretado a separação da Igreja do Estado, contudo, não desapareceram certas dependências que formam a unidade da Igreja e afervoram cada vez mais a consciência da fé.8


  A resposta veio no dia seguinte (4 de novembro de 1891), por meio de um protesto público de senadores e deputados, que constava das firmas dos presidentes das duas casas legislativas dissolvidas: Prudente de Morais (senado) e Bernardino de Campos (câmara federal), além de uma centena de representantes dos mais prestigiados. Depois de definirem o marechal como “ditador vulgar”, entre outros desmentidos, os signatários negaram categóricos o anticlericalismo que Deodoro lhes atribuía: “O congresso não se inspirou, como caluniosamente diz o manifesto, na perseguição da Igreja. O argumento evidentemente visa indispor os atuais legisladores como sentimento religioso da nação: não o conseguirá”.9


  Um disparo de canhão sobre a cúpula da igreja da Candelária convenceu o marechal da impossibilidade de continuar no governo. Para evitar a eclosão de uma guerra civil, renunciou aos 23 seguinte, com um manifesto emocionado:


  Circunstâncias extraordinárias, para as quais não concorri, perante Deus o declaro, encaminharam os fatos a uma situação excepcional e não prevista. […] As condições em que nestes últimos dias, porém, acha-se ao país, a ingratidão daqueles por quem mais me sacrifiquei e o desejo de não deixar atear-se a guerra civil em minha cara pátria, aconselham-me a renunciar o poder nas mãos do funcionário a quem incumbe substituir. E fazendo-o, despeço-me dos meus bons companheiros e amigos que sempre se me conservaram fiéis e dedicados, e dirijo meus votos ao Todo-Poderoso pela perpétua prosperidade, e sempre crescente, do meu amado Brasil.10


  Deixada a política, o agora ex-presidente pediu reforma, abandonou o uso da divisa militar e também mudou de atitude quanto à maçonaria. Ele, que fora eleito grão-mestre do Grande Oriente do Brasil e empossado como tal em 24 de março de 1890, vinte e cinco dias após ter renunciado à presidência da República, renunciou igualmente ao grão-mestrado maçônico.11 Aproximou-se então da Igreja, mas sua saúde deteriorou-se continuamente. No dia 22 de agosto de 1892, agonizante, recobrou a voz e pediu à esposa, Dona Mariana Cecília de Souza Meireles, que lhe chamasse o Pe. Belarmino, pois desejava confessar-se. Também recomendou à família que, no dia 24, na data do 33º aniversário da morte do seu genitor, o tenente-coronel Manuel Mendes da Fonseca, não deixassem de fazer celebrar, como sempre acontecia, missa pelo descanso eterno dele. Às 12h20 do dia seguinte expirou. Antes do enterro, às 8h da manhã, o féretro foi levado à capela do Visconde da Silva, em Botafogo, onde o mesmo Pe. Belarmino celebrou a missa de corpo presente. Sua morte, de certa forma, simbolizou a harmonia em construção entre a Igreja o Estado laico. E desculpou seus limites pessoais. O discurso proferido por Campos Sales, no senado, sobre o falecido, tinha, portanto, sua razão de ser: “Fundou a nova pátria brasileira, destruindo a Monarquia e levantando a República. Este serviço resgata bem as suas culpas”.12


  A ausência de um antagonismo de base tornou possível arranjos outros, decerto improváveis na Europa. O primeiro passo aconteceu quando entrou em cena a questão dos dias santos de guarda. Os golpistas, tendo ouvido somente os do seu restrito grupo, elaboraram uma lista das datas nacionais em que foram excluídas todas as referências religiosas cristãs. Oficializada, aos 14 de janeiro de 1890, por um decreto de Deodoro, a medida teve de ser revista ante o sentimento da nação, que prevaleceu sobre a letra fria. Aconteceu durante a reunião dos membros da junta no dia 29 de março de 1890: a sessão foi convocada para tratar de assuntos como corpo de bombeiros, ferrovias e saneamento da capital federal. A data, porém, coincidiu com o fim da quaresma, e os participantes se viram forçados a incluir na pauta uma questão não prevista, mas crucial para a consciência do país: a Semana Santa. Houve quem repetisse as conhecidas ressalvas em prol da laicidade do Estado, mas, por uma simples questão de realismo, acabou prevalecendo a tendência conciliatória. Assim, quase todos concordaram em respeitar as tradições religiosas do povo e permitiram que os funcionários públicos ficassem dispensados de comparecer ao trabalho nos dias religiosos de guarda que estavam por chegar.13


  Constatando que a laicização radical da vida pública era impraticável, sem grande esforço os políticos se acomodaram às circunstâncias, deixando cair no esquecimento propostas polêmicas como aquela da proibição dos crucifixos nos edifícios públicos. Chama atenção sobretudo o fato de que, justamente na capital federal, tenham sido os mais altos membros do governo, a barrar tal medida. Aconteceu em 1891, quando um jurado pediu que o crucifixo do fórum do Rio de Janeiro fosse retirado. O presidente do júri, Dr. Miguel Vieira Ferreira, enviou requerimento ao ministro da justiça pedindo autorização para efetivar a petição. Ao invés de ceder, o ministro, barão de Lucena, não apenas se mostrou contrário, indeferindo o pedido, como condenou frontalmente qualquer medida do gênero. A questão seria retomada com seu sucessor, José Higino, mas o resultado foi idêntico: pelas mesmas razões, por meio de um despacho, ele taxativamente proibiu a iniciativa. A quase total ausência de protestos contra as decisões dos ministros comprova que elas gozavam de consenso. Os positivistas foram as vozes isoladas em contrário, até apelaram, sem sucesso, para o congresso nacional.14 Debalde bradou Raimundo Teixeira Mendes contra a manutenção dos “símbolos teológicos” nos edifícios civis, que constituiriam, segundo ele, em “sintomas característicos dessa política de ilusão e medo sugerida pelo espectro clerical”; mas suas palavras caíram no vazio.15


  Passaram-se os anos, e lentamente os crucifixos foram sendo reintroduzidos nas escolas e nos tribunais de todos os estados. São Paulo foi um dos últimos a aderir; mas uma comissão liderada pelo coronel Marcelino de Carvalho promoveu uma campanha com subscrições e petições16 que afinal triunfou: em 1912, o primeiro promotor público do Estado, Alcibíades Delamare Nogueira da Gama, oficializou a presença da efígie do Crucificado em todos os tribunais, encerrando a questão.17
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